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se a redução nos valores individuais dos produtos para a obtenção de menor preço global por 
lote, além de evitar que a adjudicação do objeto da licitação a u m número grande de 
fornecedores afete a eficiência das atividades administrativas desenvolvidas, bem como a 
continuidade dos serviços prestados pela administração, por vezes comprometidas pelos 
eventuais descompassos na entrega dos produtos que resultam ai nda em prejuízo aos usuários 
da rede pública de serviços.  

1.5. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  

1.5.1. ANEXO I - Termo de Referência  

1.5.2. ANEXO II - Minuta de Ata de Registro de Preços  

1.5.3. ANEXO III - Minuta d e Contrato  

1.5.4. ANEXO IV - Modelo  de declaração relativa à proibição do trabalho do menor (Lei nº 
9.854/99)  

1.5.5. ANEXO V - Modelo de declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação 
(inciso VII do artigo 4º da Lei nº 10.520, de 2002)  

1.5.6. ANEXO VI - Modelo de declaração de microempresa e emp resa de pequeno porte, 
ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007  

2. DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

2.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Administração e Finanças . 

2.2. São participantes os seguintes órgãos:  

2.2.1. Secretaria Municipal de Hab itação, Trabalho e Assistência Social ; 

2.2.2. Secretaria Municipal de Infraestrutura ; 

2.2.3. Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente;  

2.2.4. Secretaria Municipal de Comunicação Social Marketing e Eventos;  

2.2.5. Secretaria Municipal de Educação;  

2.2.6. Secretaria Municipal de Cu ltura;  

2.2.7. Secretaria Municipal de Saúde;  
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2.2.8. Secretaria Municipal da Mulher;  

2.2.9. Secretaria Municipal de Gabinete Civil;  

2.2.10. Secretaria Municipal de Esporte e Lazer;  

2.2.11. Secretaria Municipal de Segurança Urbana;  

2.2.12. Secretaria Municipal da Infância e da Juventude;  

2.2.13. Superintendênc ia Municipal de Transporte e Trânsito;  

2.2.14. Serviços Autônomo de Água e Esgoto.  

2.3. Poderá utilizar -se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão ou entidade da 
Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão 
gerenciad or, desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que 
couber, as condições e as regras estabelecidas no Decreto Municipal nº 14.466/2017 , e na Lei 
nº 8.666, de 1993.  

2.3.1. Caberá ao  fornecedor  beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas  as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não d o fornecimento , 
independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que est e não prejudique 
as obrigações anteriormente assumidas.  

2.3.2. As aquisições ou contratações adicionais a que se re fere este item não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos registrados na 
Ata de Registro de Preços.  

2.3.3. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá 
exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de 
registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do 
número de órgãos não participantes que aderirem.  

2.3.4. Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão aderente a  
responsabilidade pela imposição de penalidade ao  fornecedor  faltoso, comunicando o fato 
ao órgão gerenciador.  

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3.1. O processamento desta licitação será realizado sempre em SESSÃO  PÚBLICA ONLINE via site 
www.bnc.org.br , sendo iniciado  na data, no horário e no endereço eletrônico indicados no 
preâmbulo, nos te rmos fixados neste Edital e seus anexos.  

http://www.bnc.org.br/
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3.2. Poderão participar deste Pregão os interessados  pertencentes ao ramo de atividade 
relacionado ao o bjeto da licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que 
atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e 
seus Anexos.  

3.3. Não será admitida nesta licitação a participação de pessoas jurídicas:  

3.3.1. Com falência, recuperação judicial, concordata ou insolvência, judicialmente 
decretadas, ou em processo de recuperação extrajudicial;  

3.3.2. Em dissolução ou em liquidação;  

3.3.3. Que estejam suspensas de licitar e impedidas de contratar com a Administração, nos 
termos do artigo 87, inciso III, da Lei n° 8.666, de 1993;  

3.3.4. Que estejam impedidas de licitar e de contratar com a Administração Pública, nos 
termos do artigo 7° da Lei n° 10.520, de 2002;  

3.3.5. Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública, em razão de 
sanção restritiva de direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do 
artigo 72, § 8°, inciso V, da Lei n° 9.605, de 1998;  

3.3.6. Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração 
Pública;  

3.3.7. Que sejam controlad oras, coligadas ou subsidiárias entre si;  

3.3.8. Estrangeiras que não funcionem no País;  

3.3.9. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei 
nº 8.666, de 1993.  

3.4. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabi litação do 
licitante.  

3.5. Em se tratando de Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) , deverá ser 
apresentada também a certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de ME  ou EPP, dentro do prazo 
de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos de 60 
(sessenta) dias contados da data da sua apresentação, sob pena de não usufruir do tratamento 
diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123, d e 2006, e declaração de enquadramento 
em conformidade com o art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, (alterada pela Lei 
Complementar 147/2014), afirmando ainda que não se enquadram em nenhuma das hipóteses 
do § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 ,(alterada pela Lei Complementar 147/2014), 
devidamente assinada pelo Representante legal da empresa , conforme modelo que segue em 
Anexo ao Edital ; 
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4. DO CREDENCIAMENTO 

4.1. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou 
de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes a este  Pregão . 

4.2. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 
provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade 
por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por  terceiros.  

4.3. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverã o ser comunicadas imediatamente ao 
provedor do sistema para imediato bloqueio de  acesso  

4.4. Qualquer declaração, informação ou documento falso anexado ao sistema sujeitará o 
licitante às sanções administrativas previstas neste Edital, sem prejuízo de eventuais  
consequências de natureza civil e criminal.  

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a d escrição do objeto 
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento das 
propostas, quando, então, encerrar -se-á automaticamente a etapa de envio dessa 
documentação .  

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habil itação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.  

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos 
do a rt. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.  

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante 
da inobservância de quaisquer mensagens emiti das pelo sistema ou de sua desconexão.  

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;  

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de clas sificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta.  
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5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizad os para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances.  

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos:  

6.1.1. Valor unitário ; 

6.1.2. Marca;  

6.1.2.1. Em se tratando de serviços sem indicação de marca, no campo específico, a 
licitante deverá  informar a expressão PRÓPRIA;  

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.  

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos ope racionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens.  

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva respon sabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias , a contar da data 
de sua apresentação.  

6.6. O licitante deverá declarar,  quando necessário,  para cada item, em campo próprio do 
sistema BNC, se o produto ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios 
de margem de preferência indicados no Termo de Referência.  

6.7. Os licitantes devem res peitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas vigentes , quando participarem de licitações públicas;  

6.7.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte 
dos contratados pode ensejar a fiscalizaç ão do s órgãos competentes  e, após o devido 
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das 
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição; ou condenação dos agentes  públicos responsáveis e da empresa 
contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.  
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7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES  

7.1. A abert ura  da presente licitação dar -se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.  

7.2.   O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 
que não estejam em conformidade c om os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 
vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de 
Referência.  

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.  

7.2.2. A desclassificação será sempre funda mentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.  

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.  

7.3. O sistema ordenará automatic amente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances.  

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes.  

7.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar la nces exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente  informados do seu recebimento e do 
valor consignado no registro.  

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total . 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário f ixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.  

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior  ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema.  

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá ta nto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 
de R$ 0,01 (um centavo).  

7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte 
(20) segundos e o intervalo entre  lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena 
de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.  
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7.19 O Critério de julgamento adotado será o menor preço , conforme  definido neste Edital e 
seus anexos.  

7.20 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

7.21 Uma vez encer rada a etapa de lances, será verificado o porte da entidade empresarial, 
conforme cadastro prévio realizado pelo licitante. O sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com 
os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar -se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006,.  

7.22 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte  que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta  ou melhor lance  
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.  

7.23 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para de sempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 
de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 
para tanto.  

7.24 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou  não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabe lecido no subitem 
anterior.  

7.25 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aq uela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta.  

7.26 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao 
produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas 
que fizerem jus às margens de p referência, conforme regulamento.  

7.27 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas 
de lances), ou entre lances finais da fase fechada do  modo de disputa aberto e fechado.  

7.28 Havendo eventual  empate entre propostas ou lances , o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando -se a preferência, sucessivamente, 
aos bens produzidos:  

7.28.1. no país; 

7.28.2. por empresas brasileiras;  
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7.28.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País; 

7.28.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdê ncia Social e que atendam às 
regras de acessibilidade previstas na legislação.  

7.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 
as propostas empatadas .  

7.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoe iro deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 
diferentes das previstas neste Edital.  

7.30.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes.  

7.30.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) 
horas , envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

7.31. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta.  

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o dispos to no 
Decreto n.º 14.647/2020 .  

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao 
preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço 
manifestamente inexequível.  

8.2.1. Considera -se inexequível  a  proposta  que  apresente  preços  global  ou  unitários  
simbólicos,  irrisórios ou  de  valor  zero, incompatíveis  com  os preços  dos insumos e salários de  
mercado,  acrescidos  dos respectivos  encargos,  ainda  que  o ato  convocatório  da  licitação  
não  tenha  estabeleci do  limites mínimos,  exceto  quando  se referirem  a  materiais  e 
instalações  de  propriedade  do  próprio  licitante,  para  os quais  ele  renuncie  a  parcela  ou  à  
totalidade  da  remuneração.   
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artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo -se a disciplina antes estabelecida, se for o 
cas o. 

8.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 
habilitação do licitante, observado  o disposto neste Edital.   

9. DA HABILITAÇÃO   

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação  do licitante 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar , o Pregoeiro verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à  existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadast ros: 

9.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica , mediante os seguintes cadastros:  
https://certidoes -apf.apps.tcu.gov.br/  e http://ceis.cge.al.gov.br/ ; 

9.1.2. A consulta  aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibiç ão de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário.  

9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se ho uve fraude 
por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

9.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros.  

9.1.2.3. O licitante será convocado para manifest ação previamente à sua 
desclassificação.  

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 
falta de condição de participação.  

9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empat e ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 
2006, seguindo -se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 
subsequente.  

9.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmaç ão daqueles exigidos neste Edital e já apresentados,  o licitante 
será convocado a encaminhá -los, em formato digital, via e -mail, no prazo de  02 (duas)  
horas , sob pena de inabilitação.  

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
http://ceis.cge.al.gov.br/
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9.6.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva;  

9.7. Regularidade fiscal e trabalhista : 

9.7.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;  

9.7.2. Prova de  inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual  

9.7.3. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante  
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 
do Brasil (RFB) e pela Procuradoria -Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos 
os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administra dos, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 
de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora -Geral da 
Fazenda Nacional.  

9.7.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, do domi cílio ou sede do 
licitante;  

9.7.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do 
licitante;  

9.7.6. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  

9.7.7. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 
nos termos do Título VII -A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto -Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;  

9.7.8. Sob pena de inabilitação, as certidões re lativas à regularidade fiscal deverão ter 
sido expedidas a menos de 60 (sessenta) dias contados da data da sua apresentação, 
quando estas não tiverem prazo de validade estabelecido pelo órgão competente 
expedidor;  

9.7.9. caso o licitante seja considerado isento d os tributos estaduais relacionados ao 
objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda 
Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

9.7.10. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como  microempresa 
ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para 
efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 
restrição, sob pena de inabilitação.  
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9.8. Qualificação Econômico -Financeira . 

9.8.1. Certidão neg ativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou 
de execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante, ou de seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, 
ou, na omissão d esta, expedida a menos de  60 (sessenta) dias  contados da data da 
sua apresentação;  

9.8.1.1. O licitante que esteja em processo de recuperação judicial, deverá 
apresentar autorização do juízo competente para sua participação em processo 
licitatório.  

9.8.2. Comprovação de q ue possui capital social mínimo equivalente a 10% (dez por 
cento) do valor total ofertado, através de certidão expedida pela Junta Comercial da 
respectiva sede ou Contrato Social . 

9.9. Qualificação  Técnica   

a.  Comprovação da capacitação técnico -operacional : apres entação de atestado (s) 
fornecido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome do licitante, 
relativos à execução dos serviços que compõem o objeto:  

9.10. Documentos complementares    

9.10.1. Declaração de que a empresa não utiliza mão -de -obra direta ou i ndireta de 
menores, conforme Lei nº 9.854, de 1999, regulamentada pelo Decreto nº 4.358, de 2002, 
conforme modelo anexo a este Edital . 

9.10.2. Declaração que cumpre os requisitos de habilitação, conforme modelo anexo a 
este Edital . 

9.11. A existência de restrição relati vamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 
que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja 
declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.  

9.11.1. A declaração do vencedor acontecerá no mom ento imediatamente posterior à 
fase de habilitação.  

9.12. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 
restrição no que tange à regularidade fisc al e trabalhista, a mesma será convocada para, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O 
prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 
requerida pelo licitante , mediante apresentação de justificativa.  
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10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá  ser encaminhada no prazo de 02 
(duas) horas , a contar da solicitação do Pregoeiro , no sistema eletrônico e deverá:  

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última f olha ser assinada e as demais 
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.  

10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, 
para fins de pagamento.  

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em con sideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o 
caso.  

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 
tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.  

10.3. Os preços deve rão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).  

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 
extenso, prevalecerão estes últimos.  

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais 
de um resultado, sob pena de desclassificação.  

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 
vínculo à proposta  de outro licitante.  

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.  

11. DOS RECURSOS 

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da  licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido 
o prazo de no  mínimo  30 (trinta) minutos , para que qualquer licitante manifeste a intenção de 
recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is)  decisão(ões) pretende recorrer e 
por quais motivos, em campo próprio do sistema.  
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13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

13.5. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 
regular decisão d os recursos apresentados.  

13.6. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório.  

14. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

14.1. Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenci ador, respeitada a ordem de 
classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os interessados 
para, no prazo de 05 (cinco) dias, contados da data da convocação, proceder à assinatura 
da Ata de Registro de Preços, a qual, após cump ridos os requisitos de publicidade, terá efeito 
de compromisso de fornecimento, nas condições estabelecidas.  

14.1.1. O prazo previsto poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, durante 
o seu transcurso, for solicitado pelo licitante convocado, desde  que ocorra motivo 
justificado e aceito pelo órgão gerenciador.  

14.2. No caso de o licitante vencedor, após convocado, não comparecer ou se recusar a 
assinar a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das cominações previstas neste Edital e seus 
Anexos, poderá se r convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, 
para, após feita a negociação, verificada a aceitabilidade da proposta e comprovados os 
requisitos de habilitação, assinar a Ata.  

14.3. O órgão gerenciador encaminhará cópia da Ata aos ó rgãos participantes, se houver.  

15. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

15.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão manifestar -se no 
próprio sistema quanto ao interesse de participar do cadastro de reserva, reduzindo, ainda, 
seus preços ao v alor da proposta do licitante mais bem classificado e anexando proposta 
readequada ao sistema . 

15.1.1. A manifestação do licitante como interessado no cadastro de reserva, na ata da 
sessão, torna o licitante vinculado a futura ata de registro de preços para todos os fins e 
efeitos.  

15.1.2. Os licitantes que se manifestarem como interessados no cadastro de reserva, terão 
que atender aos requisitos de habilitação constantes no item 9 deste edital.  

15.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o result ado do 
certame em relação ao licitante melhor classificado . 
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15.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do 
licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual 
apresentada durante a fase competitiva . 

15.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas 
contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata 
ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas no Decret o Municipal n° 14.466/2017 . 

16. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

16.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses , a contar da data de sua 
assinatura.  

17. DA ALTERAÇÃO E DO CANCELAMENTO 

17.1. A alteração da Ata de Registro de Preços e o cancelamento do registro do fornecedor 
obedecerão à disciplina do Decreto Municipal nº 14.466/2017 , conforme previsto na Minuta de 
Ata anexa ao Edital.  

18. DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES 

18.1. A contratação com fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do órgão, ser á 
formalizada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme disposto no artigo 62 
da Lei nº 8.666, de 1993, e obedecidos os requisitos pertinentes do Decreto Mu nicipal nº 
14.466/2017 . 

18.1.1. As condições de fornecimento constam do Termo de Referência anexo ao Edital e 
da Ata de Registro de Preços, e poderão ser detalhadas, em cada contratação específica, 
no respectivo pedido de contratação.  

18.2. O órgão convocará a fornecedo ra com preço registrado no sistema para, a cada 
contratação, no prazo de 05 (cinco) dias , efetuar a retirada da Nota de Empenho ou 
instrumento equivalente, ou assinar o Contrato, se for o caso,  sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços.  

18.2.1. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do 
fornecedor e aceita pela Administração.  

18.3. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais , os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato.  

18.3.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e ci nco por cento).  
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ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 
prazo para pagamento iniciar -se-á a pós a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a Contratante.  

23.4. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das 
condições de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso,  autenticado e 
juntado ao processo de pagamento.  

23.5. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito 
em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por 
outro meio previsto na legislação vigente.  

23.5.1. Caso a empresa não apresente conta bancária na mesma instituição financeira da 
Secretaria responsável pelo pagamento, a empresa arcará com as despesas referente a 
taxa de TED/DOC.  

23.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emiti da a ordem 
bancária para pagamento.  

23.7. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada 
pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.  

23.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada  não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos 
moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o 
pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por ce nto) ao ano, 
aplicando -se a seguinte fórmula:  

EM = I x N x VP 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido  

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:  

I = (6 / 100)  
365 

N = Número de dias entre a da ta limite prevista para o pagamento e  a data 
do efetivo pagamento  

VP = Valor da Parcela em atraso  
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24. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

24.1. Os recursos para a aquisição do objeto do presente registro de preços, de acordo com os 
quantitativos efetivamente contratados, poss uem dotação orçamentária própria e serão 
certificados por ocasião de cada contratação.  

25. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

25.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a 
licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação : 

25.1.1. Não assinar a Ata de Registro de Preços, ou não assinar o contrato, quando 
convocada dentro do prazo de validade da proposta ou da Ata de Registro de Preços;  

25.1.2. Apresentar documentação falsa;  

25.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;  

25.1.4. Não mantive r a sua proposta dentro de prazo de validade;  

25.1.5. Comportar -se de modo inidôneo;  

25.1.6. Cometer fraude fiscal;  

25.1.7. Fizer declaração falsa;  

25.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame.  

25.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem  
anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

a.  Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 
pela conduta do licitante;  

b.  Impedimento de licitar e de contratar com a A dministração Pública, pelo prazo de até 
cinco anos;  

25.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  

25.3. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da contratação estão 
previstas no Termo de Referência.  
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25.4. A aplic ação de qualquer das penalidades previstas realizar -se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando -se o 
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993.  

25.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará e m consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 
à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.  

25.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez)  dias, a 
con tar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, 
quando for o caso, inscritas na Dívida Ativa e cobradas judicialmente.  

25.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, 
no caso das mu ltas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.  

26. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

26.1. Até três dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, qualquer 
licitante poderá solicitar esclarecimentos ou providências ao ato convocatório do pr egão.  

26.1.1. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.  

26.2. Até três dias úteis antes da d ata fixada para a abertura da sessão pública, qualquer 
licitante poderá impugnar o ato convocatório do pregão.  

26.2.1. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e 
seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dia s úteis contados da data 
de recebimento da impugnação.  

26.2.2. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para 
a realização do certame, observando -se as exigências quanto à divulgação das 
modificações no Edital.  

26.3. Serão admitidos recur sos, pedidos de esclarecimentos  e impugnações enviados através 
do sistema eletrônico (BNC) , devendo os mesmos serem apresentados por escrito, instruídos 
com os documentos necessários ao seu conhecimento devidamente anexados.  

26.3.1. Os mesmos, por impossibilidade de serem enviados pelo sistema eletrônico, poderão 
ser enviados através de e -mail licitacaosmc@gmail.com  ou através  do protocolo geral do 
Prefeitura.  

26.4. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação 
em que se deu o texto  original, reabrindo -se o prazo inicialmente estabelecido, exceto 
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.  
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26.15. Em caso de divergência entre disposição do Edital e das demais peças que compõem o 
processo, prevalece a previsão do Edital.  

26.16. O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e/ou obtidos no órgão, si tuado no endereço 
constante no preâmbulo , nos dias úteis, no horário das 08 horas às 14 horas.  

26.16.1. O Edital também poderá ser disponibilizado por meio eletrônico, através de 
solicitação enviada ao e -mail: licitacaosmc@gmail.com , que será atendida em até 24 (vi nte 
e quatro) horas, devendo a referida solicitação conter todos os dados necessários para 
identificação da licitante interessada, bem como por meio do site da Prefeitura  
https://w ww.saomigueldoscampos.al.gov.br/editais/index.html ) e pelo sistema eletrônico 
(BNC) . 

26.17. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados no órgão, situado no endereço constante no preâmbulo , nos dias úteis, no horário 
da s 08 horas às 14 horas . 

26.18. Em caso de cobrança pelo fornecimento de cópia da íntegra do edital e de seus 
anexos, o valor se limitará ao custo efetivo da reprodução gráfica de tais documentos, nos 
termos do artigo 5°, III, da Lei n° 10.520, de 2002.  

26.19. Nos casos omissos aplicar -se-ão as disposições constantes da Lei nº 10.520, de 2002, da 
Lei Complementar nº 123, de 2006, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, 
e da Lei nº 8.666, de 1993, subsidiariamente.  

26.20. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Comarca de São 
Miguel dos Campos , Estado de Alagoas, com exclusão de qualquer outro.  

São Miguel dos Campos  /AL, 06  de agosto  de 202 0. 

 

Amanda Silva Santos  
Pregoeira  

https://www.saomigueldoscampos.al.gov.br/editais/index.html
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1.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações 
que deles poderão advir, facultando -se a realização de licitação específica para a 
contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro a preferênc ia de 
prestação do serviço em igualdade de condições;  

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. A presente licitação servirá para a contratação dos serviços acima elencados, necessários 
à execução das atividades desenvolvidas pelos órgãos que compõem esta Administração. 
Outrossim, op tou -se pela adoção do Sistema de Registro de Preços por se tratar de serviços 
com necessidade de aquisições frequentes, remunerados por unidade de medida ou em 
regime de tarefa e sem possibilidade de definição prévia, com segurança, do quantitativo a ser 
demandado no período, nos termos do Decreto Municipal nº 14.466/2017.  

2.2. Justifica -se o agrupamento dos itens a serem contratados, pois cada lote é composto por 
itens que possuem mesma natureza e guardam relação direta entre si, não ocasionando assim 
restriçõe s na concorrência, na medida em que as empresas pertencentes ao ramo de 
atividade relacionado ao objeto da licitação, potenciais contratadas, possuem plena 
capacidade para realizar o fornecimento total dos itens reunidos nos lotes. Dessa forma, busca -
se a redução nos valores individuais dos produtos para a obtenção de menor preço global por 
lote, além de evitar que a adjudicação do objeto da licitação a um número grande de 
fornecedores afete a eficiência das atividades administrativas desenvolvidas, bem com o a 
continuidade dos serviços prestados pela administração, por vezes comprometidas pelos 
eventuais descompassos na entrega dos produtos que resultam ainda em prejuízo aos usuários 
da rede pública de serviços.  

2.3. Os serviços apresentados servirão para manuten ção dos veículos pertencentes a frota 
municipal, veículos estes que necessitam estar em dia para poderem circular de acordo com as 
regulamentações, prevenindo e evitando acidentes.  

2.4. O quantitativo estipulado para a presente licitação serve apenas como parâm etro, tendo 
em vista que a real necessidade da Administração pode não atingir o quantitativo máximo 
estipulado, servindo para atender as necessidades das Secretarias Municipais, prezando pela 
continuidade das atividades desenvolvidas pelas mesmas.  

2.4.1. O quanti tativo foi estabelecido levando -se em conta o número de veículos 
que compõem a frota municipal, bem como a periodicidade levada em 
consideração para realização desses serviços, uma vez que devemos seguir 
regulamentação específica.  

2.5. Os serviços aqui solicita dos não estão inclusos nos serviços de manutenção automotiva 
anteriormente licitados, visto que estes serviços são bem mais específicos.  

3. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

3.1. Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo:  
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3.1.1. emitida a solicitação a cont ratada terá o prazo de 05 (cinco)  dias para executar os 
serviços;  

3.1.2. será considerado executado o serviço quando atestado por servidor especialmente 
designado, certificando -se de que todas as condições estabelecidas foram atendidas, 
devendo haver rejeição no caso de desconformidade;  

3.1.3. Caso seja detectado que o serviço não foi realizado com os devidos cuidados, 
sendo necessário refazer, a CONTRATADA deverá refazer o mesmo, sem custos adicionais.  

4. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS COMUNS 

4.1. O serviço a ser contratado enquadr a -se na classificação de serviços comuns, nos termos 
da Lei n° 10.520, de 2002, do Decreto n° 3.555, de 2000, e do Decreto 5.450, de 2005.  

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

5.1. A Contratada obriga -se a:  

5.1.1. executar os serviços conforme especificações do Termo de Referênci a e de sua 
proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;  

5.1.2. reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, os serviços efe tuados em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados, a critério da Administração;  

5.1.3. arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais 
causados pela ação ou omissão d e seus empregados, trabalhadores, prepostos ou 
representantes, dolosa ou culposamente, à Contratante ou a terceiros;  

5.1.4. utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 
executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor;  

5.1.5. apresentar à Contratante , quando for o caso, a relação nominal dos empregados 
que adentrarão o órgão para a execução do serviço, os quais devem estar devidamente 
identificados por meio de crachá;  

5.1.6. responsabilizar -se por todas as obrigações trabalh istas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 
responsabilidade à Administração;  

5.1.7. instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da 
Administração, inclusi ve quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso;  
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5.1.8. relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 
prestação dos serviços;  

5.1.9. não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na c ondição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em tra balho noturno, perigoso ou insalubre;  

5.1.10. manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, tod as as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação;  

5.1.11. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, 
exceto nas condições autoriz adas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;  

5.1.12. arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complement á -los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.  

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1. A Cont ratante obriga -se a:  

6.1.1. proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus 
serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, 
especialmente do Termo de Referência;  

6.1.2. exigir o cumprimento de todas as obrigaçõe s assumidas pela Contratada, de 
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;  

6.1.3. exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor 
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando 
dia,  mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;  

6.1.4. notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso 
da execução dos s erviços, fixando prazo para a sua correção;  

6.1.5. pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do 
contrato;  

6.1.6. zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas pela Contrata da, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação.  
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7. AVALIAÇÃO DO CUSTO  

7.1. O custo estimado será apurado a partir da média aritmética de orçamentos recebidos de 
empresas pertencentes ao ramo de atividade relacionado com o objeto.  

7.1.1. A est imativa de custo do objeto constará apenas nos autos do procedimento da 
licitação, podendo ser informada aos interessados mediante solicitação encaminhada à 
Comissão Permanente de Licitação, através dos endereços físico e eletrônico constantes no 
respectiv o Edital, nos termos do Acórdão 1153/2013 do Plenário  do TCU. 

8. CONTROLE DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

8.1. A fiscalização da contratação será exercida pelo servidor Valter da Silva Jatobá, Diretor de 
Transportes/Garagem, CPF nº 368.922.384 -91, designado gestor, a quem competirá dirim ir as 
dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à 
Administração.  

8.1.1. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com 
base nos critérios previstos no Termo de Referência.  

8.2. O representante da Admini stração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
empregados eventualmente envolvidos, adotando as providências necessárias ao fiel 
cumprimento das cláusulas cont ratuais e comunicando a autoridade competente, quando for 
o caso, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do artigo 67 da Lei nº 8.666, de 1993.  

8.3. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irr egularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência 
desta, não implica em co -responsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de 
conform idade com o artigo 70 da Lei nº 8.666, de 1993.  

9. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 
2002, a Contratada que, no decorrer da contratação:  

9.1.1. Inexecutar total ou parcialmente o contrato;  

9.1.2. Apresentar documentação falsa;  

9.1.3. Comportar -se de modo inidôneo;  

https://contas.tcu.gov.br/juris/SvlHighLight?key=ACORDAO-LEGADO-114276&texto=2b434f4c45474941444f253341253232504c454e4152494f2532322b414e442b2b2532384e554d41434f5244414f253341313135332b4f522b4e554d52454c4143414f253341313135332532392b414e442b2b2532384e554d414e4f41434f5244414f253341323031332b4f522b4e554d414e4f52454c4143414f25334132303133253239&sort=RELEVANCIA&ordem=DESC&bases=ACORDAO-LEGADO;DECISAO-LEGADO;RELACAO-LEGADO;ACORDAO-RELACAO-LEGADO;&highlight=&posicaoDocumento=0
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9.1.4. Cometer fraude fiscal;  

9.1.5. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital, na Ata de Registro de Preços 
ou no Contrato.  

9.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará 
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

a.  Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 
prejuízos significativos ao objeto da contratação;  

b.  Multa : 

b.1.  Moratória de até 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso 
injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 30 (trinta) dias;  

b.2.  Compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, 
no caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser 
cumulada com a multa moratória, desde que o valor cumulado das penalidades não 
supere o valor total do contrato.  

c.  Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de São 
Miguel do s Campos, pelo prazo de até dois anos;  

c.1.  Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de 
contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja na esfera 
federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal.  

d.  Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 
cinco anos;  

e.  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação  perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos causados;  

9.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções.  

9.3. Também ficam sujeitas às p enalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar 
e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais 
que, em razão do contrato decorrente desta licitação:  

9.3.1. tenham sofrido condenações definitivas por prat icarem, por meio dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de tributos;  
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9.3.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;  

9.3.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 
virtude de atos ilícitos praticados.  

9.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar -se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando -se o 
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993.  

9.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, le vará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.  

9.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a  
serem pagos, ou recolhidos em favor da Contratante, ou deduzidos da garantia, se houver, ou  
ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente.  

9.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 
10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente.  

9.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, 
no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas c abíveis.  

9.8. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da licitação estão previstas 
no Edital.  
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ANEXO II 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº PE64/ 2020-X 

 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 64/ 2020 

PROCESSO Nº 0306-017/2020  

VALIDADE: 12 (DOZE) MESES 

 

Aos XX dias do mês de XXXXXX d o ano d e XXXX, o MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DOS 
CAMPOS, com sede na administrativa no endereço  Avenida Diney Torres, s/n°, Bairro Geraldo 
Sampaio, CEP 57.240 -000, inscrito no CNPJ sob o nº 12.264.222/0001 -09, neste ato representado por 
seu Prefeito, Sr. Pedro Ricardo Alves Jatobá, CPF nº 453 .856.704-30 e RG nº 665181 SSP/AL, no uso de 
suas atribuições legais ; 

Nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto Municipal nº 14.466/2017 , da Lei nº 
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor,  aplicando -se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, 
de 1 993, e as demais normas legais correlatas;  

Em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico  para 
Registro de Preços nº 64/ 2020, conforme resultado  homologado em XX/XX/XXXX ; 

Resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a contratação dos itens  co nstantes n a proposta 
vencedora transcrita em  Anexo desta Ata , conforme especificações do Termo de Referência, que 
passa a fazer parte integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos pela empresa 
XXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ  sob o nº XXXXXX, c om sede na XXXXXXXXXXXXXX, CEP XXXX, no 
Município de XXXXXX, neste ato representada pelo(a) Sr(a). XXXXXX, portador(a) da Cédula de 
Identidade nº XXXX e CPF nº XXXXXX, cuja proposta foi classificada em  1º lugar no certame.  

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O o bjeto desta Ata é o registro de preços para contratação do serviços de usinagem, 
confecção, recuperação e manutenção de peças destinadas aos veículos pertencentes a frota 
municipal  (LOTE(S) VENCIDO(S) PELA EMPRESA), mediante o regime de empreitada por preç o 
unitário, visando atender às necessidades do Município de São Miguel dos Campos , conforme  
descrição, quantidades e valores descritos em Anexo (s). 
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1.1.1. A descrição e a especificação detalhada do serviço e das tarefas que o compõem 
constam do Termo de Referênci a.  

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que 
deles poderão advir, facultando -se a realização de licitação específica para a contratação 
pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro a preferência de contratação em 
igualdade de condições . 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR 

2.1. O valor global d esta  Ata é de R$ XXXX (XXXXXXXXXXXX) , distribuídos  da seguinte forma:  

Nº LOTE DESCRIÇÃO DO LOTE VALOR TOTAL 

XXX NOME DO LOTE VENCIDO PELA EMPRESA R$ XXXXXX 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Administração e Finanças . 

3.2. São participantes os seguintes órgãos:  

3.2.1. Secretaria Municipal de Habitação, Trabalho e Assistência Social ; 

3.2.2. Secretaria Municipal de Infraestrutura ; 

3.2.3. Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente;  

3.2.4. Secretaria Municipal de Comunicação Social Marketing e Eventos;  

3.2.5. Secretaria Municipal de Educação;  

3.2.6. Secretaria Municipal de Cultura;  

3.2.7. Secretaria Municipal de Saúde;  

3.2.8. Secretaria Municipal da Mulher;  

3.2.9. Secretari a Municipal de Gabinete Civil;  
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3.2.10. Secretaria Municipal de Esporte e Lazer;  

3.2.11. Secretaria Municipal de Segurança Urbana;  

3.2.12. Secretaria Municipal da Infância e da Juventude;  

3.2.13. Superintendência Municipal de Transporte e Trânsito;  

3.2.14. Serviços Autônomo de Água e Esgoto.  

3.3. Pode rá utilizar -se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão ou entidade da 
Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão 
gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, 
as condições e as regras estabelecidas no Decreto Municipal nº 14.466/2017 , e na Lei nº 8.666, 
de 1993.  

3.3.1. Caberá ao prestador de serviços beneficiário da Ata de Registro de Preços, 
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não da pre stação 
dos serviços, independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que esta não 
prejudique as obrigações anteriormente assumidas.  

3.3.2. As contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão 
ou entidade, a 100% (cem p or cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de 
Preços.  

3.3.3. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá 
exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de 
registro de preços par a o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do 
número de órgãos não participantes que aderirem.  

3.3.4. Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão aderente a 
responsabilidade pela imposição de penalidade ao prestador de serviços faltoso, 
comunicando o fato ao órgão gerenciador.  

4. CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de  12 (doze ) meses, a contar da data de sua 
assinatura.  

5. CLÁUSULA QUINTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

5.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas 
no artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.  
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5.2. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles 
praticados no mercado, ou de fato q ue eleve o custo dos serviços ou bens registrados, 
cabendo ao órgão gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos 
prestadores dos serviços.  

5.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar -se superior ao 
preço pra ticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:  

5.3.1. Convocar o prestador de serviços visando à negociação para redução de preços e 
sua adequação ao praticado pelo mercado;  

5.3.2. Frustrada a negociação, o prestador dos serviços será liberado do compromisso 
assumido; e  

5.3.3. Convocar os demais prestadores de serviços visando igual oportunidade de 
negociação.  

5.4. Quando o preço de mercado tornar -se superior aos preços registrados e o prestador dos 
serviços, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o 
compromi sso, o órgão gerenciador poderá:  

5.4.1. Liberar o prestador de serviços do  compromisso assumido, sem aplicação da 
penalidade, confirmando a  veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a  
comunicação ocorrer antes do pedido  de prestação dos serviços; e  

5.4.2. Convocar os demais prestadores  de serviços visando igual oportunidade  de 
negociação.  

5.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação 
da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação  
mais vantajosa.  

5.6. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata 
de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver.  

6. CLÁUSULA SEXTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

6.1. O prestador dos serviços terá o seu registro cance lado, por intermédio de processo 
administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando:  

6.1.1. Não cumprir as condições da Ata  de Registro de Preços;  
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6.1.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, ou não assinar 
o co ntrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;  

6.1.3. Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado;  

6.1.4. Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas ; 

6.1.5. Não mantiver as condições de habilitação durante a vigência da Ata de Registro de 
Preços.  

6.2. O prestador dos serviços poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preços na 
ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução con tratual, 
decorrente de caso fortuito ou de força maior.  

6.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o cancelamento do 
registro do prestador dos serviços aos órgãos participantes, se houver.  

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNEC EDORES 

7.1. A contratação com o prestador de serviços registrado, de acordo com a necessidade do 
órgão, será formalizada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de 
empenho de despesa, autorização de serviços ou outro instrumento similar, confo rme disposto 
no artigo 62 da Lei nº 8.666, de 1993, e obedecidos os requisitos pertinentes do Decreto 
Municipal nº 14.466/2017 . 

7.1.1. As condições de execução dos serviços constam do Termo de Referência anexo ao 
Edital e da Ata de Registro de Preços, e poderão s er detalhadas, em cada contratação 
específica, no respectivo pedido de contratação.  

7.2. O órgão convocará a prestadora de serviços com preço registrado em Ata para, a cada 
contratação, no prazo de 05 (cinco) dias , efetuar a retirada da Nota de Empenho ou 
instrumento equivalente, ou assinar o Contrato, se for o caso,  sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços.  

7.2.1. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justifi cada do 
fornecedor e aceita pela Administração.  

7.3. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do c ontrato.  

7.3.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder 
o limite de 25% (vinte e cinco por cento).  
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7.4. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato.  

7.4.1. É vedada a subcontratação parcial, exceto nas condições autorizad as no Termo de 
Referência ou na minuta de contrato.  

7.5. A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação , em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação.  

7.6. Durante a vigênci a da contratação, a fiscalização será exercida por um representante da 
Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências 
verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução contratual, de tudo dando  
ciência à Administração.  

8. CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO  

8.1. Cada contratação firmada com a fornecedora terá vigência de acordo com as 
disposições definidas na minuta de contrato ou instrumento equivalente, ou, na omissão deste, 
pelo prazo de até  31 de dezembro, a partir da data da assinatura ou retirada do instrumento, 
nos termos do artigo 57 da Lei nº 8.666, de 1993 . 

9. CLÁUSULA NONA  - DO PREÇO 

9.1. Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e irreajustáveis.  

9. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

9.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 
Referência . 

10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO  

10.1. O prazo para pagamento será de  até  30 (trinta) dias, contados a partir da data da 
apresen tação da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.  

10.2. O �S�D�J�D�P�H�Q�W�R���V�R�P�H�Q�W�H���V�H�U�i���H�I�H�W�X�D�G�R���D�S�y�V���R���´�D�W�H�V�W�R�µ�����S�H�O�R���V�H�U�Y�L�G�R�U���F�R�P�S�H�W�H�Q�W�H�����G�D���1�R�W�D��
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços 
executados.  

10.2.1. �2�� �´�D�W�H�V�W�R�µ�� �I�L�F�D�� �F�R�Q�G�L�F�L�R�Q�D�G�R�� �j verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada pela Contratada com os serviços efetivamente prestados.  



 
 
 
 
 

Processo nº 0306-017/20 20 

Pregão Eletrônico  n° 64/ 2020-SRP Pág. 7/ 12  
Amanda Silva Santos  

Pregoeira  

Estado de Alagoas 
Prefeitura Municipal de São Miguel dos Campos 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  

10.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liq uidação da despesa, o pagamento 
ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 
prazo para pagamento iniciar -se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a Contratante.  

10.4. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta aos sítios oficiais, para verificar a 
manutenção das condições de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, 
autenticado e juntado ao processo de pagamento.  

10.5. O pagamento será efetuado por  meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito 
em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por 
outro meio previsto na legislação vigente.  

10.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento.  

10.7. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada 
pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.  

10.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada nã o tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos 
moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o 
pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento ) ao ano, 
aplicando -se a seguinte fórmula:  

EM = I x N x VP 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido  

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:  

I = 
(6 / 100)  

365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e  a data 
do efetivo pagamento  

VP = Valor da Parcela em atraso  

11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CONTROLE DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

11.1. A fiscalização da contratação será exercida pelo servidor Valter da Silva Jatobá, Diretor 
de Transp ortes/Garagem, CPF nº 368.922.384 -91, designado gestor, a quem competirá dirimir as 
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dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à 
Administração.  

11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidad e da 
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabi lidade  da Administração  ou de 
seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.  

11.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem com o o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis.  

12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a 
licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação:  

12.1.1. Não assinar a Ata de Registro de Preços, não retirar a nota de empenho, ou não 
assinar o co ntrato, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta ou da Ata 
de Registro de Preços;  

12.1.2. Apresentar documentação falsa;  

12.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;  

12.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;  

12.1.5. Comportar -se de modo inidôneo;  

12.1.6. Cometer fraude fiscal;  

12.1.7. Fizer declaração falsa;  

12.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame.  

12.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 
anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civ il e criminal, às seguintes sanções:  

a.  Multa de até  10% (dez por cento)  sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 
pela conduta do licitante;  
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b.  Impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 
cinco anos;  

12.2.1. A penalida de de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  

12.3. Comete infração administrativa, ainda, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, e da Lei nº 
10.520, de 2002, a Contratada que, no decorrer da contratação:  

12.3.1. Inexecutar total ou parcialmente o c ontrato;  

12.3.2. Apresentar documentação falsa;  

12.3.3. Comportar -se de modo inidôneo;  

12.3.4. Cometer fraude fiscal;  

12.3.5. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital, na Ata de Registro de Preços 
ou no instrumento de contrato.  

12.4. A Contratada que cometer qualquer das infrações d iscriminadas no subitem acima ficará 
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

a.  Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 
prejuízos significativos ao objeto da contratação;  

b.  Multa:  

b.1.  Moratória de até 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso 
injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 30 (trinta) dias;  

b.2.  Compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no 
caso de inexecução t otal ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada 
com a multa moratória, desde que o valor cumulado das penalidades não supere o 
valor total do contrato.  

c.  Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o município de São Miguel dos 
Campos /AL , pelo prazo de até dois anos;  

d.  Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 
cinco anos;  
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e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da pun ição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos causados;  

12.4.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  

12.5. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar 
com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as 
empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorren te desta licitação:  

12.5.1. tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de tributos;  

12.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;  

12.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para cont ratar com a Administração em virtude 
de atos ilícitos praticados.  

12.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar -se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando -se o 
procedimento previsto na Lei nº 8. 666, de 1993.  

12.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.  

12.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 
serem pagos, ou recolhidos em favor d o Órgão , ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando 
for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente.  

12.8.1. Caso a Contratante determine,  a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de  10 
(dez) dias , a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente.  

12.9. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, 
no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis . 

12.10. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, 
que convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente, nos termos  do  
Decreto Municipal nº 14.647/2 020. 
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13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1. Integram esta Ata, independentemente de transcrição, o Edital e Anexos do Pregão 
Eletrônico  para Registro de Preços nº 64/ 2020 e a  proposta da empresa.   

13.2. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que 
aceitar am participar do cadastro de reserva e cotaram os bens ou serviços com preços iguais 
ao do licitante vencedor do certame, compõe anexo a esta Ata de Registro de Preços, nos 
termos do Decreto Municipal n. 14.466/ 2017. 

13.3. Nos casos omissos aplicar -se-ão as disposições constantes da Lei nº 10.520, de 2002, do  
Decreto Municipal nº 14.466/2017 , Decreto Municipal nº 14.647/2020 , da  Lei nº 8.078, de 1990 - 
Código de Defesa do Consumidor, da Lei Complementar nº 123, de 2006 , e da Lei nº 8.666, de 
1993, subsidiariamente.  

13.4. O foro para dirimir questões relativas à presente Ata  será o da Comarca São Miguel dos 
Campos , Estado de Alagoas, com exclusão de qualquer outro . 

_________________________________ 
Representante do Órgão  

_________________________________ 
Representante da Empresa  

_________________________________ 
Gestor(a)  
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ANEXO I DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº PE64/ 2020-X  

Este documento é parte da Ata de Registro de Preços acima referenciada, celebrada entre o 
Municípi o de São Miguel dos Campos  e a empresa XXXXXXXXXX , cujos itens e respectivos preços 
estão a seguir descritos  na proposta de preço s anexada, em face da realização do Pregão 
Eletrônico  nº 64/ 2020-SRP. 
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ANEXO III 

MINUTA DE CONTRATO 

 

PROCESSO Nº 0306-017/2020  

CONTRATO Nº PE64/20 20-X 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE XXXXXX 
(LOTE(S) A SER(EM) CONTRATADO(S)) QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DOS CAMPOS, 
E A EMPRESA XXXXXXXXXX. 

 

O MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DOS CAMPOS, com sede na administrativa no 
endereço  Avenida Diney Torres, s/n°, Bairro Geraldo Sampaio, CEP 57.240 -000, inscrito no CNPJ sob 
o nº 12.264.222/0001 -09, neste ato representado por seu Prefeito, Sr. Pedro Ricardo Alves Jatobá, 
CPF nº 453.856.704-30 e RG nº 665181 SSP/AL, no uso de suas atribuições legais, doravante 
denominado simplesmente CONTRATANTE , e a  empresa XXXXXXXXXX , inscrita no CNPJ  sob o nº 
XXXXXX, com sede na XXXXXXXXXXXXXX , CEP XXXX, no Município de XXXXXX, denominada 
CON TRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr(a). XXXXXX, portador(a) da Cédula de 
Identidade nº XXXX e CPF nº XXXXXX, tendo em vista o que consta no Processo nº 0306-017/2020 , 
e o resultado final do Pregão Eletrônico  n° 64/ 2020-SRP, com  fundamento na  Lei nº 8.666, de 1993, 
e demais legislações correlatas, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as cláusulas e 
as condições seguintes:  

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O contrato tem como objeto a prestação de serviços de usinagem, confecção, 
recuperação e manutenção de peças destinadas aos veículos pertencentes a frota municipal  
(LOTE(S) A SER(EM) CONTRATADO(S)), visando atender às necessidades do Município de São 
Miguel dos Campos,  conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de 
Referên cia e no Edital e seus Anexos, de acordo com os  valores ofertados pela Contratada, 
constantes  em Anexo  deste instrumento . 

1.1.1. Integram o presente contrato, independentemente de transcrição, o Edital do Pregão 
Eletrônico n° 64/ 2020-SRP, com  seus Anexos, e a Pro posta da CONTRATADA.  

2. CLÁUSULA SEGUNDA �² DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1. O serviço contratado será realizado por execução indireta, sob o regime de empreitada 
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por preço  unitário . 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - FORMA DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

3.1. Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo:  

3.1.1. emitida a s olicitação a  cont ra tada  terá  o prazo de  05 (cinco ) dias  pa ra executar os  
serviços;  

3.1.2. será considerado executado o serviço  qu an do  a testado  por servidor especialmente 
designado , c ertific ando -se de  que  todas  as c ond ições  estabel ecidas fo ram a tendidas,  
devendo  haver  rejeiç ão  no  c aso de  desco nfo rmidad e. 

4. CLÁUSULA QUARTA �² DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

4.1. As obrigações da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do 
Edital.  

5. CLÁUSULA QUINTA �² DA DISCRIMINAÇÃO DO SERVIÇO  

5.1. Os serviços serão executados pela CONTRATADA na forma descrita no Termo de 
Referência.  

6. CLÁUSULA SEXTA �² DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1. As obrigações da CONTRATANTE são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do 
Edital.  

7. CLÁUSULA SÉTIMA �² DO VALOR DO CONTRATO 

7.1. O valor do contrato é de R$ XXXX (XXXXXXXXXXXX) . 

7.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciári os, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais 
de consumo, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto contratado.  

8. CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA  

8.1. O prazo de vigência do contrato será até 31 de dezembro de XXXX, a par tir da data da 
assinatura do instrumento, nos termos do artigo 57 da Lei nº 8.666, de 1993.  
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8.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes 
à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de  inscrição 
em restos a pagar.  

9. CLÁUSULA NONA  - DO PAGAMENTO  

9.1. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela CONTRATADA.  

9.2. �2���S�D�J�D�P�H�Q�W�R���V�R�P�H�Q�W�H���V�H�U�i���H�I�H�W�X�D�G�R���D�S�y�V���R���´�D�W�H�V�W�R�µ�����S�H�O�R���V�H�U�Y�L�Gor competente, da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA , que conterá o detalhamento dos serviços 
executados.  

9.2.1. �2�� �´�D�W�H�V�W�R�µ�� �I�L�F�D�� �F�R�Q�G�L�F�L�R�Q�D�G�R�� �j�� �Y�H�U�L�I�L�F�D�o�m�R�� �G�D�� �F�R�Q�I�R�U�P�L�G�D�G�H�� �G�D�� �1�R�W�D�� �)�L�V�F�D�O���)�D�W�X�U�D��
apresentada pela CONTRATADA com os serviços efetivamente prestados.  

9.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento 
ficará pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nest a hipótese, 
o prazo para pagamento iniciar -se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.  

9.4. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta aos sítios oficiais, para verificar a 
manutenção das con dições de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, 
autenticado e juntado ao processo de pagamento.  

9.5. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito 
em conta corrente, na agência e estabelecimento bancár io indicado pela Contratada, ou por 
outro meio previsto na legislação vigente.  

9.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento.  

9.7. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada 
pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido acordada no contrato.  

9.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos 
moratórios pr oporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o 
pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, 
aplicando -se a seguinte fórmula:  

EM = I x N x VP 
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EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao v alor originariamente devido  

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:  

I = 
(6 / 100)  

365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e  a data 
do efetivo pagamento  

VP = Valor da Parcela em atraso  

10. CLÁUSULA DÉCIMA �² DOS PREÇOS 

10.1. Os preços são fixos e irreajustáveis.  

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA �² DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos próprios 
para este exercício, na dotação abaixo discriminada:  

Funcional(is ) Programática(s): XXXXXXXXXXXXXXXX  

Elemento(s) de Despesa: XXXXXXXXXXXXXXXX  

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA �² DA FISCALIZAÇÃO 

12.1. A fiscalização da contratação será exercida pelo servidor Valter da Silva Jatobá, Diretor 
de Transportes/Garagem, CPF nº 368.922.384 -91, designado gestor, a quem competirá dirimir as 
dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à 
Administração.  

12.2. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos 
critérios previstos no Termo de Referência  e especificações do objeto contratual . 

12.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
empregados eventualmente envolvido s, adotando as providências necessárias ao fiel 
cumprimento das cláusulas contratuais e comunicando a autoridade competente, quando for 
o caso, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do artigo 67 da Lei nº 8.666, de 1993.  

12.4. O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela CONTRATADA, 
sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de 
sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, 
podendo culminar em rescisão cont ratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, 
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de 1993.  

12.5. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imper feições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de 
seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 19 93.  

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ALTERAÇÕES 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger -se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 
1993.  

13.2. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se  fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado da contratação.  

13.2.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento).  

14. CLÁUSULA DÉCIMA Q UARTA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, e da Lei nº 10.520, de 
2002, a CONTRATADA que, no decorrer da contratação:  

14.1.1. Inexecutar total ou parcialmente o contrato;  

14.1.2. Apresentar docu mentação falsa;  

14.1.3. Comportar -se de modo inidôneo;  

14.1.4. Cometer fraude fiscal;  

14.1.5. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital e no contrato.  

14.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas acima ficará sujeita, sem 
prejuízo da responsabilidade ci vil e criminal, às seguintes sanções:  

a.  Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 
prejuízos significativos ao objeto da contratação;  

b.  Multa:  
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b.1.  Moratória de até 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso 
injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 30 (trinta) dias;  

b.2.  Compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no 
caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada 
com a multa moratória , desde que o valor cumulado das penalidades não supere o 
valor total do contrato.  

c.  Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de São Miguel dos 
Campos /AL , pelo prazo de até dois anos;  

d.  Impedimento de licitar e contratar com a Administra ção Pública pelo prazo de até 
cinco anos;  

e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que ap licou a penalidade, que será 
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos causados;  

14.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  

14.3. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e  impedimento de contratar 
com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as 
empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:  

14.3.1. tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por me io dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de tributos;  

14.3.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;  

14.3.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 
de atos ilícitos praticados.  

14.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar -se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando -se o 
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993.  

14.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consid eração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.  

14.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 
serem pagos, ou recolhidos em favor d o Órgão , ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando 
for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente.  
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14.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 
(dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente.  

14.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, 
no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.  

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA �² DA RESCISÃO CONTRATUAL 

15.1. São motivos para a rescisão do presente Contrato, nos termos do art. 78 da Lei n° 8.666, de 
1993: 

15.1.1. o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;  

15.1.2. o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, esp ecificações, projetos e prazos;  

15.1.3. a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a 
impossibilidade da conclusão do fornecimento, nos prazos estipulados;  

15.1.4. o atraso injustificado no início do fornecimento;  

15.1.5. a paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à 
Administração;  

15.1.6. a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA  com 
outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou 
incorporação, não admitidas no Contrato;  

15.1.7. o des atendimento às determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;  

15.1.8. o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do 
art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993;  

15.1.9. a decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil;  

15.1.10. a dissolução da sociedade, ou falecimento da CONTRATADA;  

15.1.11. a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, 
que prejudique a execução do Contrato;  
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15.1.12. razões de inte resse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela  máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a 
CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato;  

15.1.13. a supressão, por part e da Administração, acarretando modificação do valor inicial 
do Contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993  

15.1.14. a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo 
superior a 120 (cento e vinte) dias, sa lvo em caso de calamidade pública, grave 
perturbação da ordem interna, guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o 
mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas 
sucessivas e contratualmente imprevistas desmobili zações, mobilizações e outras previstas, 
assegurada à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento das obrigações assumidas, até que seja normalizada a situação;  

15.1.15. o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pel a Administração, 
decorrentes de fornecimentos, ou parcelas destes, já recebidos, salvo em caso de 
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurada à 
CONTRATADA o direito de optar pela suspensão de cumprimento de suas obrigações,  até 
que seja normalizada a situação;  

15.1.16. a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 
impeditiva da execução do Contrato;  

15.1.17. o descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 1993, sem 
prejuízo das sanções penai s cabíveis.  

15.2. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa.  

15.3. A rescisão deste Contrato poderá ser:  

15.3.1. determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nas 
cláu sulas 15.1.1 a 15.1.12, 15.1.16 e 15.1.17; 

15.3.2. amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja 
conveniência para a Administração;  

15.3.3. judicial, nos termos da legislação.  

15.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente.  

15.5. Quando a rescisão ocorrer com base nas cláusulas 15.1.12 a 15.1.16, sem que haja culpa  
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da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver 
sofrido, tendo ain da direito a:  

15.5.1. pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão.  

15.6. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da 
garantia contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das multas e 
indenizaç ões a ela devidos, bem como a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o 
limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções previstas neste instrumento.  

15.7. O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso:  

15.7.1. Balanço dos eventos contratu ais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

15.7.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

15.7.3. Indenizações e multas.  

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS 

16.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão 
decididos pe la CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 10.520, de 2002, na Lei 
nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, na Lei Complementar nº 123, de 2006, e 
na Lei nº 8.666, de 1993, subsidiariamente, bem como nos demais regulamentos e norm as 
administrativas correlatas, que fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de 
suas transcrições.  

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA �² DA PUBLICAÇÃO  

17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato na 
Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no 
prazo de 20 (vinte) dias daquela data.  

18.  CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA �² DO FORO 

18.1. Fica eleito o foro da Comarca de São Miguel dos Campos , Estado de Alagoas, com 
exclusão de qualquer outro, por ma is privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões 
oriundas do presente Contrato.  

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado 
conforme, as partes a seguir firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, 
para um só efeito . 



 
 
 
 
 
 

Processo nº  0306-017/2020  

Pregão Eletrônico  n° 64/ 2020-SRP Pág. 10/ 11  
Amanda Silva Santos  

Pregoeira  

Estado de Alagoas 
Prefeitura Municipal de São Miguel dos Campos 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  

São Miguel dos Campos /AL , XX de XXXXXX de XXXX. 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX  

Pela CONTRATANTE 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX  

Pela CONTRATADA 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX  

Gestor(a)  
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ANEXO DO CONTRATO Nº PE64/ 2020-X  

Este documen to é parte do Contrato acima referenciado, celebrado entre o Município de São 
Miguel dos Campos  e a empresa XXXXXXXXXX , cujos itens e respectivos preços estão a seguir 
descritos na proposta de preços anexada, em face da realização do Pregão Eletrônico  nº 64/ 2020-
SRP. 
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ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO �² LEI Nº 9.854/99 
(colocar em papel timbrado da licitante)  

 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 64/ 2020 

PROCESSO Nº 0306-017/2020  

 

DECLARAÇÃO 

............................... (identificação da licitante ) com sede na .. ........................................., 
(endereço) inscrita no CNPJ/MF sob o nº ............... ........., vem através de seu representante legal 
abaixo assinado, em atenção à Lei n. 9.854, de 27 de outubro de 1999, declarar expressamente, 
sob as penas d a lei, que cumpre integralmente a norma contida na Constituição da República 
�)�H�G�H�U�D�W�L�Y�D�� �G�R�� �%�U�D�V�L�O�� �G�H�� ������������ �D�U�W�L�J�R�� ���ƒ���� �L�Q�F�L�V�R�� �;�;�;�,�,�,���� �D�� �V�D�E�H�U���� �´������������ �S�U�R�L�E�L�o�m�R�� �G�H�� �W�U�D�E�D�O�K�R�� �Q�R�W�X�U�Q�R����
perigoso ou insalubre a menores de dezoito anos e qualquer trabalho a menore s de dezesseis 
anos, exceto na condição de apr endiz a partir de quatorze anos �µ, para fins de habilitação no 
Pregão  Eletrônico  para Registro de Preços nº 64/ 2020 da Prefeitura  Municipal de São Miguel dos 
Campos/AL . 

Local e data  

_____________________________________________ 

(assinatura)  
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO �² ART. 4º, INC. VII, DA LEI Nº 10.520/2002  
(colocar em papel timbrado da licitante)  
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DECLARAÇÃO 

............................... (identificação da l icitante ) com sede na .. ........................................., 
(endereço) inscrita no CNPJ/MF sob o nº ............... ........., vem através de seu representante legal 
abaixo assinado,  declarar expressamente, sob as penas da lei,  que cumpr e plenamente os 
requisitos de habilitação, com os  documentos devidamente atualizados na forma da legislação 
vigente, que se encontram  dentro do Envelope de nº 02 �² Documentos de Habilitação, em 
conformidade com o inciso  VII, Art. 4º da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, para participação 
no Pregão  Eletrônico  para Registro de Preços nº 64/ 2020 da Prefeitura  Municipal de São Miguel dos 
Campos/AL . 

Local e data  

_____________________________________________ 

(assinatura)  
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ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU COOPERATIVA 
ENQUADRADA NO ART. 34 DA LEI N° 11.488, DE 2007 

(colocar em papel timbrado da licitante)  
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DECLARAÇÃO 

................................... (identificação da licitante) com sede na 
..........................................., (endereço) inscrita no CNPJ/MF sob o nº ........................, por intermédio de 
seu representante legal  abaixo assinad o, DECLARA, expressamente, sob as penas da lei, que é 
considerada:  

�L��microempresa ou empresa de pequeno porte, nos 

termos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 

de 2006, não se incluindo nas hipóteses de exclusão 

previstas no §4º do artigo 3º do mes mo diploma;   

OU 

�L��cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, 

de 15 de junho de 2007;  

gozando, assim, do regime diferenciado e favorecido instituído pela referida Lei Complementar, 
para fins de participação no Pregão Eletrônico  para Registro de P reços  nº 64/ 2020 da  Prefeitura 
Municipal de São Miguel dos Campos/AL . 

Local e data  

 

_____________________________________________ 

(assinatura)  

 


